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ATA Nº 031/2017 – SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE 
NOVEMBRO DE 2017 – Às dezenove horas do dia sete de novembro do 
ano de dois mil e dezessete, reuniram-se em Sessão Plenária Ordinária os 
Vereadores da Câmara Municipal de Ipê – RS, Oitava Legislatura, na Sala 
de Sessões Osmar Vargas dos Santos, sob a Presidência do Vereador Paulo 
Roberto Agustini, Vice-Presidente Vereadora Gislaine Ziliotto, Secretária 
da Mesa Diretora Vereadora Rosane Pereira de Souza, e com a presença 
dos demais Vereadores: Alecir Benetti, Cassiano de Zorzi Caon, Ivar 
Guerra, Luiz Carlos Scapinelli, Valdir Pereira Bueno e Valter Luiz 
Parizotto. O Senhor Presidente, em nome de Deus, declarou aberta a 
presente sessão, saudando a todos os presentes. NO EXPEDIENTE – A 
Secretária da Mesa Diretora Vereadora Rosane Pereira de Souza fez o 
registro do Ofício/GAB nº 153/2017, do Senhor Prefeito Municipal. 
Prosseguindo, passou-se para a apreciação das proposições dos Senhores 
Vereadores, sendo: “Requerimento nº 012/2017, de autoria do Vereador 
Ivar Guerra, requerendo à Mesa Diretora para que a Câmara Municipal 
preste homenagem, com a entrega de Diploma de Honra ao Mérito, aos 
alunos das escolas do Município que conquistaram medalhas nas 
Olimpíadas de Matemática”, após a manifestação do Vereador autor, o 
Senhor Presidente colocou o Requerimento nº 012/2017 em votação, sendo 
aprovado por unanimidade pelos Senhores Vereadores; “Requerimento nº 
013/2017, de autoria da Vereadora Rosane Pereira de Souza, requerendo à 
Mesa Diretora que seja prestada homenagem à aluna da Escola Municipal 
Leonel de Moura Brizola Larissa Rodrigues, do 7º ano, pela participação 
em diversas  modalidades esportivas, representando o Município de Ipê”, 
após a manifestação da Vereadora autora, o Senhor Presidente colocou em 
votação o Requerimento nº 013/2017, sendo aprovado por unanimidade 
pelos Senhores Vereadores; “Requerimento nº 014/2017, de autoria de 
todos os Vereadores, requerendo ao Senhor Presidente a inscrição na Ata 
da presente sessão, de votos de pesar pelo falecimento da Senhora Maria 
Helena Trubian Faé, ocorrido em 24 de outubro de 2017, bem como para 
que seja encaminhado aos familiares às devidas condolências do Poder 
Legislativo deste Município”, após a manifestação do Vereador Ivar  
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Guerra, o Senhor Presidente colocou em votação o Requerimento nº 
014/2017, sendo aprovado por unanimidade pelos Senhores Vereadores; 
“Requerimento de Criação de CPI nº 001/2017, subscrito pelos Vereadores 
Cassiano de Zorzi Caon, Gislaine Ziliotto, Luiz Carlos Scapinelli e Rosane 
Pereira de Souza, com o seguinte teor: REQUERIMENTO DE 
CRIAÇÃO DE CPI N° 001/2017 Ao Senhor PAULO ROBERTO 
AGUSTINI PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL IPÊ  -  RS 
“Requer a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito, com a 

finalidade de investigar e apurar responsabilidades a respeito do 

descumprimento do Convênio Municipal para prestação de colaboração 

entre o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul (TRE-RS) e a 

Prefeitura Municipal de Ipê-RS, de fatos ocorridos entre outubro de 2015 

e maio de 2016”. Senhor Presidente, Requeremos a Vossa Excelência, nos 
termos do artigo 111 e ss. do Regimento Interno desta Casa, a criação de 
Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar e apurar 
responsabilidades a respeito do descumprimento do convênio de 
colaboração firmado entre o TRE-RS e este Município, descritos a seguir: 
a) Cedência de servidores comissionados municipais, pelo Prefeito 
Municipal, para participar do recadastramento biométrico realizado no 
Município junto com a 6ª Zona Eleitoral, em afronta à Cláusula 1, “b” do 
referido Convênio, que determinava a cedência exclusiva de servidores do 
quadro efetivo; b) De constrangimentos e, por vezes, de empecilhos  
concretos, por parte desses servidores comissionados, em relação à 
participação de cidadãos municipais no recadastramento, em clara ofensa 
aos seus direitos fundamentais de participação política e de sufrágio; c) Do 
surgimento de centenas de novos eleitores no munícipio, por meio de     
transferências, de    caráter    fraudulento, em    clara    afronta  à 
Constituição Federal e à legislação ordinária no que diz respeito à 
autodeterminação dos cidadãos de Ipê-RS na escolha de seus 
representantes, em afronta ao convênio firmado, bem como aos arts. 14 e 
37 da Constituição Federal; d) Esses fatos ocorreram no período 
compreendido entre outubro de 2015 e maio de 2016. A presente CPI terá 
duração de 90 (noventa) dias. Serão utilizados todos os meios de provas  
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admitidos em direito, especialmente a documental, testemunhal e a obtida 
por meio de diligências realizadas dentro dos limites territoriais do 
Município. Requeremos, ainda, a contratação de um perito especializado na 
área para auxiliar a comissão nesta investigação, e o uso de toda a estrutura  
da Câmara nas diligências da comissão. JUSTIFICATIVA É sabido que a 
administração pública deve guiar-se pelos princípios constitucionais e, 
principalmente, pela transparência e pela legalidade. Na presente questão, 
especificamente, houve severas afrontas a esses princípios pela 
administração municipal, tendo em vista o descumprimento do Convênio 
firmado por este município e o TRE-RS, com repercussões quanto aos 
direitos fundamentais individuais de cidadãos do município, como o direito 
à participação política e ao sufrágio, bem como de direitos transindividuais 
de autodeterminação municipal na escolha de seus governantes. Por estes 
motivos, plenamente se justifica a instauração da presente Comissão 
Parlamentar de Inquérito para apurar fatos específicos e determinados, eis 
que competente esta Casa para controlar jurídica e politicamente o Poder 
Executivo, bem como os interesses da população do Município frente a 
ilegalidades e inconstitucionalidades. Ipê – RS, 01 de Novembro de 2017. 
CASSIANO DE ZORZI CAON Vereador Subscritor Bancada do PMDB 
GISLAINE ZILIOTTO Vereadora Bancada do PT LUIZ CARLOS 
SCAPINELLI Vereador Bancada do PT ROSANE PEREIRA DE SOUZA 
Vereadora Bancada do PMDB”. Após a leitura do Requerimento de 
Criação de CPI nº 001/2017 pela Secretária da Mesa Diretora, o Senhor 
Presidente declarou que, como Presidente, aceitou o Requerimento nº 
001/2017 para criação de CPI, levando em consideração o contido no 
Artigo Vinte e Três da Lei Orgânica Municipal e no Artigo Cento e Onze, 
Parágrafos Primeiro e Segundo do Regimento Interno desta Casa. Após a 
sua declaração, o Senhor Presidente abriu o espaço para manifestações dos 
autores do Requerimento, fazendo uso da palavra o Vereador Cassiano de 
Zorzi Caon. Como não houve manifestações dos demais autores do 
Requerimento, o Senhor Presidente passou para o processo de votação do 
Requerimento para Criação de CPI nº 001/2017, sendo o resultado da 
votação quatro votos favoráveis dos Vereadores Cassiano de Zorzi Caon,  
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Gislaine Ziliotto, Luiz Carlos Scapinelli e Rosane Pereira de Souza à 
quatro votos contrários dos Vereadores Alecir Benetti, Ivar Guerra, Valdir 
Pereira Bueno e Valter Luiz Parizotto, como houve empate, o Senhor 
Presidente Vereador Paulo Roberto Agustini votou favorável, sendo o 
Requerimento de Criação de CPI nº 001/2017 aprovado por cinco votos a 
quatro. Dando continuidade, o Senhor Presidente suspendeu a sessão por 
dez minutos para que os Líderes de Bancadas possam se reunirem com a 
finalidade de indicação dos membros que farão parte da Comissão 
Parlamentar de Inquérito que, segundo o Regimento Interno serão quatro 
membros e conforme dispõe o Artigo Cento e Doze Parágrafo Segundo do 
Regimento Interno, o primeiro signatário do Requerimento, neste caso o 
Vereador Cassiano de Zorzi Caon, fará parte obrigatoriamente da 
Comissão; caso não haja acordo das lideranças no tocante à indicação dos 
três membros para a Comissão, será procedida a escolha por eleição 
conforme dispõe o Regimento Interno no Artigo Cento e Doze Parágrafo 
Terceiro. Declarada reaberta a presente sessão pelo Senhor Presidente 
Vereador Paulo Roberto Agustini, o mesmo solicitou aos líderes das 
bancadas a indicação dos três Vereadores para fazerem parte da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, já que o Vereador Cassiano de Zorzi Caon  está 
automaticamente na Comissão. Como não houve acordo das lideranças 
com relação à indicação dos membros, o Senhor Presidente declarou que, 
conforme o Regimento Interno no seu Artigo Cento e Doze, Parágrafo 
Terceiro, será procedida à escolha por eleição, votando cada Vereador, 
inclusive o Presidente da Câmara, em único nome para membro da 
Comissão, considerando-se eleitos e, por conseguinte, membros da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, os Vereadores mais votados. Desta 
forma, o Senhor Presidente declarou aberta a votação para escolha dos três 
Vereadores que farão parte da Comissão Parlamentar de Inquérito, sendo 
chamados pela Secretária da Mesa Diretora, por ordem alfabética, cada 
Vereador: Vereador Alecir Benetti votou no Vereador Valdir Pereira 
Bueno, Vereador Cassiano de Zorzi Caon votou na Vereadora Rosane 
Pereira de Souza, Vereadora Gislaine Ziliotto votou no Vereador Luiz 
Carlos Scapinelli, Vereador Ivar Guerra votou no Vereador Valdir Pereira  
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Bueno, Vereador Luiz Carlos Scapinelli votou na Vereadora Rosane 
Pereira de Souza, o Presidente da Câmara Vereador Paulo Roberto Agustini 
votou na Vereadora Rosane Pereira de Souza, Vereadora Rosane Pereira de 
Souza votou no Vereador Luiz Carlos Scapinelli, Vereador Valdir Pereira 
Bueno votou em seu nome, Vereador Valter Luiz Parizotto votou no 
Vereador Valdir Pereira Bueno. O resultado da votação foi: Vereador 
Valdir Pereira Bueno quatro votos, Vereadora Rosane Pereira de Souza três 
votos e Vereador Luiz Carlos Scapinelli dois votos. Diante do resultado, o 
Senhor Presidente Vereador Paulo Roberto Agustini declarou que por ato 
da Presidência da Casa será constituída a Comissão Parlamentar de 
Inquérito – CPI, conforme Requerimento de Criação de CPI nº 001/2017 
aprovado, com a nomeação dos seguintes membros: Vereador Cassiano de 
Zorzi Caon, Vereador Valdir Pereira Bueno, Vereadora Rosane Pereira de 
Souza e Vereador Luiz Carlos Scapinelli. Após, passou-se para os 
pronunciamentos dos Senhores Vereadores, conforme ordem de sorteio, 
fazendo uso da palavra os Vereadores Paulo Roberto Agustini, Luiz Carlos 
Scapinelli,  Ivar Guerra, Valdir Pereira Bueno, Gislaine Ziliotto e Cassiano 
de Zorzi Caon. NA ORDEM DO DIA – Projeto de Lei nº 028/2017, de 
origem do Poder Executivo, o qual “Institui a Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica e a Escrita Fiscal Eletrônica no âmbito do Município de Ipê – 
RS, e dá outras providências”. Após a leitura pela Secretária da Mesa 
Diretora, por solicitação do Senhor Presidente a Vereadora Gislaine 
Ziliotto – Secretária/Relatora da Comissão de Legislação, Justiça, Redação 
Final, Orçamento, Finanças e Saúde fez a apresentação do respectivo 
parecer: “COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO 
FINAL, ORÇAMENTO, FINANÇAS E SAÚDE PARECER Nº 
042/2017 PROJETO DE LEI Nº 028/2017 INICIATIVA – Poder 
Executivo EMENTA – “Institui a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica e a 
Escrita Fiscal Eletrônica no âmbito do Município de Ipê – RS, e dá outras 
providências”. Considerando que o Poder Executivo Municipal solicita 
autorização legislativa, através do Projeto de Lei nº 028/2017, para instituir 
a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica e a Escrita Fiscal Eletrônica no âmbito 
do Município de Ipê, sendo documentos de existência digital que  
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substituirão as tradicionais Notas Fiscais de Serviços Impressas e o Livro 
de Registro Especial e que serão emitidas e armazenadas eletronicamente 
em programa de computador da Prefeitura Municipal, tendo como objetivo 
o de concretizar os fatos geradores do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza. Considerando que a implantação da Nota Fiscal 
Eletrônica e da Escrita Fiscal Eletrônica servirá para a modernização do 
Setor Tributário e ao aprimoramento da gestão do ISSQN a fim de diminuir 
custos burocráticos para as empresas e facilitar o controle por parte do 
Município. Assim, diante do exposto, os membros desta Comissão opinam 
pela constitucionalidade do Projeto de Lei nº 028/2017, seguindo para 
consideração do Plenário. Sala das Comissões em 06 de novembro de 2017. 
Ver. Cassiano de Zorzi Caon – Presidente da Comissão                                 
Verª. Gislaine Ziliotto – Secretária/Relatora Ver. Valdir Pereira Bueno – 
Membro da Comissão”. Prosseguindo, o Senhor Presidente abriu a fase de 
discussão do Projeto de Lei nº 028/2017, fazendo uso da palavra o 
Vereador Valdir Pereira Bueno – Líder do Governo. Como não houve 
manifestações de outros Vereadores, o Senhor Presidente encerrou a fase 
de discussão, passando para o processo de votação do Projeto de Lei nº 
028/2017, sendo o mesmo aprovado por unanimidade pelos Senhores 
Vereadores. Projeto de Lei nº 029/2017, de origem do Poder Executivo, o 
qual “Inclui os incisos VIII e IX ao artigo 100 do Código Tributário 
Municipal, e dá outras providências”. Após a leitura pela Secretária da 
Mesa Diretora, o Senhor Presidente solicitou à Vereadora Gislaine Ziliotto 
– Secretária/Relatora da Comissão de Legislação, Justiça, Redação Final, 
Orçamento, Finanças e Saúde a apresentação do respectivo parecer: 
“COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO FINAL, 
ORÇAMENTO, FINANÇAS E SAÚDE PARECER Nº 043/2017 
PROJETO DE LEI Nº 029/2017 INICIATIVA – Poder Executivo 
EMENTA – “Inclui os incisos VIII e IX ao artigo 100 do Código 
Tributário Municipal, e dá outras providências”. Considerando que o Poder 
Executivo Municipal solicita autorização legislativa, através do Projeto de 
Lei nº 029/2017, tendo como finalidade a inclusão dos incisos VIII e IX ao 
Artigo 100 do Código Tributário Municipal, os quais dizem respeito às  
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sanções para os casos de descumprimento das normativas referentes à 
instituição da Nota Fiscal Eletrônica e Livro Eletrônico, cujas penalidades 
referem-se aos casos de não entrega do Livro Eletrônico no prazo 
estabelecido e, também, à escrituração do mesmo com omissões ou dados 
inverídicos, aplicando-se o valor de 0,5 VRM – Valor de Referência 
Municipal para cada vez que for constatada a infração. Assim, diante do 
exposto, os membros desta Comissão opinam pela constitucionalidade do 
Projeto de Lei nº 029/2017, seguindo para consideração do Plenário. Sala 
das Comissões, em 06 de novembro de 2017. Ver. Cassiano de Zorzi Caon 
– Presidente da Comissão Verª. Gislaine Ziliotto -                                  
Secretária/Relatora Ver. Valdir Pereira Bueno – Membro da Comissão”. 
Após a apresentação do parecer, o Senhor Presidente abriu a fase de 
discussão do Projeto de Lei  nº 029/2017, fazendo uso da palavra o 
Vereador Valdir Pereira Bueno – Líder do Governo. Encerrada a fase de 
discussão, o Senhor Presidente abriu o processo de votação do Projeto de 
Lei nº 029/2017, sendo o mesmo aprovado por unanimidade pelos 
Senhores Vereadores. Projeto de Lei nº 030/2017, de origem do Poder 
Executivo, o qual “Concede incentivo financeiro adicional aos Agentes 
Comunitários de Saúde, vinculados às equipes do Programa de Saúde da 
Família – PSF e dá outras providências”. Após a leitura pela Secretária da 
Mesa Diretora, a pedido do Senhor Presidente a Vereadora Gislaine Ziliotto 
– Secretária/Relatora da Comissão de Legislação, Justiça, Redação Final, 
Orçamento, Finanças e Saúde procedeu à apresentação do respectivo 
parecer: “COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO 
FINAL, ORÇAMENTO, FINANÇAS E SAÚDE PARECER Nº 
045/2017 PROJETO DE LEI Nº 030/2017 Iniciativa – Poder Executivo 
Municipal EMENTA – “Concede incentivo financeiro adicional aos 
Agentes Comunitários de Saúde, vinculados às equipes do Programa de 
Saúde da Família – PSF e dá outras providências”. Considerando que o 
Poder Executivo solicita autorização legislativa para concessão de 
incentivo financeiro adicional aos Agentes Comunitários de Saúde, 
vinculados às equipes do Programa de Saúde da Família – PSF, pelo 
atendimento dos requisitos, pelo Município, constantes da Resolução nº  
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40/2003 – CIB/RS, tendo por objetivo premiar os Municípios pelo trabalho 
desenvolvido na implantação dos Programas de Saúde da Família, 
incentivo este regulamentado pela Secretaria da Saúde do Estado do RS, 
através da Portaria nº 391/2016. Considerando o especificado no referido 
Projeto de Lei, em seu Artigo 1º, Parágrafos 1º e 2º o valor a cada Agente 
de Saúde para cada mês trabalhado no exercício de 2016, bem como que o 
referido abono ora concedido não se incorporará para nenhum efeito legal à 
remuneração dos servidores, havendo dotações orçamentárias próprias 
previstas no orçamento corrente, conforme Artigo 2º. Assim, diante do 
exposto, os membros desta Comissão opinam pela constitucionalidade do 
Projeto de Lei nº 030/2017, seguindo para consideração do Plenário. Sala 
das Comissões, em 07 de novembro de 2017. Ver. Cassiano de Zorzi Caon 
- Presidente    Verª. Gislaine Ziliotto – Secretária/Relatora  Ver. Valdir 
Pereira Bueno- Membro da Comissão”. Aberta a fase de discussão, fez uso 
da palavra o Vereador Valdir Pereira Bueno – Líder do Governo e o 
Vereador Cassiano de Zorzi Caon. Encerrada a fase de discussão, o Senhor 
Presidente passou para o processo de votação do Projeto de Lei nº 
030/2017, sendo o mesmo aprovado por unanimidade pelos Senhores 
Vereadores. Veto Integral à Emenda Modificativa nº 005/2017, do Projeto 
de Lei Municipal nº 025/2017, de 1º de setembro de 2017 que “Dispõe 
sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2018”, 
sendo encaminhado através do Ofício/Gab. Nº 151/2017 do Senhor Prefeito 
Municipal, datado em 27 de outubro de 2017, e recebido na Secretaria da 
Câmara no dia 03 de novembro de 2017. Por decisão unânime dos 
Senhores Vereadores, foi dispensada a leitura, na íntegra, do Ofício/GAB 
nº 151/2017. Prosseguindo, o Senhor Presidente solicitou à Vereadora 
Gislaine Ziliotto – Secretária/Relatora da Comissão de Legislação, Justiça, 
Redação Final, Orçamento, Finanças e Saúde a apresentação do respectivo 
parecer: “COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO 
FINAL, ORÇAMENTO, FINANÇAS E SAÚDE PARECER Nº 
044/2017Mensagem de Veto Integral à Emenda Modificativa nº 
005/2017 do Projeto de Lei nº 025/2017 De autoria dos Vereadores 
Cassiano de Zorzi Caon, Gislaine Ziliotto, Luiz Carlos Scapinelli, Paulo  
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Roberto Agustini e Rosane Pereira de Souza a Emenda Modificativa nº 
005/2017 ao Projeto de Lei nº 025/2017, de origem do Poder Executivo o 
qual “Dispõe sobre as diretrizes para o exercício financeiro de 2018”, tem 
por objetivo ajustar o orçamento do Poder Legislativo de acordo com o 
inciso I a VI do art. 29-A da Constituição Federal, uma vez que o 
responsável pelo envio da LDO (Poder Executivo) não cumpriu o 
solicitado nos Ofícios 135/2017 e 137/2017 datados em 21 de agosto de 
2017 e 29 de agosto de 2017, respectivamente, ambos expedidos pelo 
Presidente da Câmara Municipal Senhor Paulo Roberto Agustini, 
descumprindo o Poder Executivo  sua obrigatoriedade conforme prevê a 
Carta Magna.  Após o trâmite regimental, foi a Emenda Modificativa nº 
005/2017 aprovada por cinco votos a quatro na sessão ordinária realizada 
em 10 de outubro de 2017, sendo expedido o Autógrafo (Ofício) de nº 
162/2017 datado em 11 de outubro de 2017 comunicando a aprovação da 
referida Emenda, bem como da aprovação unânime dos Senhores 
Vereadores do Projeto de Lei nº 025/2017 (Ofício nº 163/2017), sendo 
encaminhada a referida Emenda ao Senhor Prefeito Municipal.  Através da 
Mensagem de Veto à Emenda Modificativa nº 005/2017 (Ofício GAB nº 
151/2017) datado em 27 de outubro de 2017 e recebido na Secretaria da 
Câmara Municipal no dia 03 de novembro de 2017, o Senhor Prefeito 
Municipal, usando da faculdade que lhe confere nos termos do artigo 47, § 
1º, da Lei Orgânica Municipal, vetou integralmente a emenda, a qual, nos 
termos constitucionais, foi encaminhada a esta Câmara para apreciação, 
face aos argumentos empregados pelo Senhor Prefeito Municipal para a 
interposição do veto. Por força do despacho do Senhor Presidente deste 
Legislativo, e em cumprimento ao disposto no artigo 278 do Regimento 
Interno, foi a Mensagem de Veto encaminhada ao exame desta Comissão, 
pelas razões de inconstitucionalidade e contrária ao interesse público, 
versadas pelo Senhor Prefeito Municipal à Emenda Modificativa nº 
005/2017 ao Projeto de Lei nº 025/2017, competindo-nos nesta 
oportunidade, analisar a matéria.  Inicialmente, verificamos que o Senhor 
Prefeito Municipal interpõe as suas razões de veto à Emenda Modificativa 
nº 005/2017 em conformidade com o artigo 47, § 1º, da Lei Orgânica  
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Municipal, obedecendo, inclusive ao prazo de 15 dias úteis contados da 
data do recebimento da Emenda, indicado no parágrafo primeiro do 
referido artigo. Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão 
examinar, o parecer é pelo recebimento do veto do Senhor Prefeito 
Municipal, uma vez que existe previsão legal (artigo 47, § 1º da Lei 
Orgânica do Município de Ipê). Este é o Parecer. Sala das Comissões, 06 
de novembro de 2017. Ver. Cassiano de Zorzi Caon – Presidente da 
Comissão  Verª. Gislaine Ziliotto – Secretária/Relatora Ver. Valdir Pereira 
Bueno – Membro da Comissão”. Dando continuidade, o Senhor Presidente 
abriu a fase de discussão ao Veto Integral à Emenda Modificativa nº 
005/2017, fazendo uso da palavra o Vereador Valdir pereira Bueno – Líder 
do Governo, e os demais Vereadores Cassiano de Zorzi Caon, Ivar Guerra, 
Luiz Carlos Scapinelli, Gislaine Ziliotto, Rosane Pereira de Souza e Paulo 
Roberto Agustini. Encerrada a fase de discussão, o Senhor Presidente 
colocou  que a forma de votação do Veto Integral à Emenda Modificativa 
nº 005/2017 é Nominal, conforme dispõe o Regimento Interno em seu 
Artigo Trezentos e Onze, onde os Senhores Vereadores serão chamados, 
em ordem alfabética, para declararem o voto, sendo SIM para quem 
concordar com o Veto e NÃO para quem discordar; o voto de cada 
Vereador será registrado em Livro próprio pela Secretária da Mesa 
Diretora, a qual repetirá em voz alta o nome e o voto de cada Vereador. 
Após as explicações, o Senhor Presidente abriu o processo de votação ao 
Veto Integral à Emenda Modificativa nº 005/2017, passando para a 
chamada dos Senhores Vereadores para declaração de votos: Vereador 
Alecir Benetti – Declarou SIM; Vereador Cassiano de Zorzi Caon – 
Declarou NÃO; Vereadora Gislaine Ziliotto – Declarou NÃO; Vereador 
Ivar Guerra – Declarou SIM; Vereador Luiz Carlos Scapinelli – Declarou 
NÃO; Vereadora Rosane Pereira de Souza declarou NÃO; Vereador Valdir 
Pereira de Souza declarou SIM; Vereador Valter Luiz Parizotto declarou 
SIM, a pedido do Senhor Presidente a Secretária da Mesa Diretora 
procedeu a contagem dos votos, sendo o resultado da votação quatro votos 
SIM a quatro votos NÃO, como houve empate o Senhor Presidente 
Vereador Paulo Roberto Agustini declarou o seu voto NÃO ao Veto  
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Integral, assim, diante do resultado da votação o Senhor Presidente 
declarou que o Veto Integral à Emenda Modificativa nº 005/2017 foi 
Rejeitado por cinco votos a quatro. NAS EXPLICAÇÕES PESSOAIS – 
Fizeram uso deste espaço os Vereadores Paulo Roberto Agustini, Luiz 
Carlos Scapinelli e Valdir Pereira Bueno. Nada mais havendo a tratar, em 
nome de Deus, o Senhor Presidente declarou encerrada a presente sessão. O 
tempo de gravação da presente sessão, na sua íntegra, conforme dispõe a 
Resolução Legislativa nº 003/2014 foi de 02:43:55 (duas horas, quarenta e 
três minutos e cinquenta e cinco segundos). Eu, Adriana Faé Marcanzoni, 
lavrei a presente Ata que após lida e aprovada pelos Senhores Vereadores, 
irá pelo Presidente e Secretária assinada.  

 

 

-----------------------------------------------    ----------------------------------------- 

       Ver. Paulo Roberto Agustini               Verª. Rosane Pereira de Souza 

                        Presidente                                         Secretária  

 

                                              

 

 

 

 

 


